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PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 63/2026 

(Processo Administrativo n° 220/2026) 

Contratação 987789-80/2026 

EXCLUSIVA ME, MEI E EPP 

 

Torna-se público que o Município de Primeiro de Maio, por meio do Prefeito e a Secretaria 

Municipal de Compras e Licitação, sediado na Rua onze, nº 674, realizará licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS, do tipo 

menor preço por item, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal n.º 6.977/2026 

e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

DATA: 29/10/2026 
HORÁRIO DA SESSÃO: ÀS 09:00 horas  
LOCAL: www.comprasgovernamentais.gov.br - UASG 987789 - PREFEITURA MUNICIPAL 

DE PRIMEIRO DE MAIO - PR, e https://www.primeirodemaio.pr.gov.br/, na aba Licitações 

no qual o edital está disponível para “download”. 

 

(Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF). 

 

 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de equipamentos de proteção individual – 

EPI, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema 

de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido 

pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no edital e a descrição 

do objeto constante no SITE COMPRAS.GOV, “SIASG” OU NOTA DE EMPENHO, 

prevalecerá, sempre, a descrição deste edital. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
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2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

2.5. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e 

às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.6. Quando houver cota destinada às microempresas, empresas de pequeno porte ou MEIs 

e, para esta não houver interessado, faculta-se à Administração autorizar a arrematação da cota 

pela empresa de ampla concorrência vencedora do item correspondente. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, tendo em vista a baixa complexidade e 

a dificuldade de se dividir em quotas o objeto; 

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

2.8. O impedimento da pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta será 

também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o 

intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo poderão 

participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou 

de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 

entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.11. A vedação à participação do autor dos projetos e da empresa responsável pela 

elaboração do projeto básico ou do projeto executivo não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

2.12. A vedação de participação do agente público do órgão ou entidade licitante estende-se a 

terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 

profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 

técnica. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, 

da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.5. A falsidade da declaração de que trata o item anterior sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

3.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

3.10.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item 3.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

4.1.1. valor unitário e total do item; 

4.1.2. Marca; 
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4.1.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência;  

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Em se tratando de obras e serviços, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 

de tributos estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.2.1. Quando da desclassificação da proposta, esta será sempre fundamentada e registrada 

no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 
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5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO E FECHADO. 

5.12. Para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 

o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
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5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.19.2.1. empresas estabelecidas no Estado do Paraná; 

5.19.2.2. empresas brasileiras; 

5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 

do julgamento. 

5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada dos documentos de Habilitação. 

5.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e legislação correlata, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

d) Impedidos de licitar, mantido pelo TCE/PR. 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com as declarações de que trata a Lei. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

6.10. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

6.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.3. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.4. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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7.5. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

7.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

7.6. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados.  

7.6.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação.  

7.7. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.7.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 

e tiverem sido anexados até a abertura da sessão, deverão ser enviados por meio do 

sistema, em formato digital, juntamente com a proposta ajustada, nos termos do item 5. 

7.8. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 

feita em relação ao licitante vencedor. 

7.8.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 

e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, o agente de contratação poderá 

solicitar a apresentação de documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo 

licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de 

habilitação e/ou da proposta, por equivoco ou falha, no prazo definido pelo agente de 

contratação. 

7.9.1. Decorrido o prazo definido pelo agente de contração, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

7.9.2. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.9.3. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 
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7.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 

7.7.1. 

7.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

7.13. As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 

que esta apresente alguma restrição, a qual somente será exigida para efeito de contratação, e 

não como condição para participação na licitação. 

 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

03 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico, no endereço: https://www.primeirodemaio.pr.gov.br/. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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9. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

9.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

9.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

9.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

9.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

9.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 

9.2.2. Na hipótese de convocação feita por e-mail, dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

10.1. O objeto da licitação será adjudicado e homologado ao licitante declarado vencedor, por 

ato da autoridade superior, constatada a regularidade dos atos praticados.  

 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1 Os valores das melhores propostas por Item serão registrados na ordem de classificação 

na licitação. 

11.2 A Administração Municipal convocará o adjudicatário classificado em primeiro lugar para, 

dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificação, assinar 

a Ata de Registro de Preços, cuja minuta integra este Edital, sob pena de decair do direito ao 

registro de preços, podendo, ainda, sujeitar-se à penalidade estabelecida neste edital. 

11.3 O prazo para a assinatura da Ata poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e 

aceito pela Administração Municipal. 

11.4 No ato da assinatura da Ata, o adjudicatário classificado em primeiro lugar se obriga a 

apresentar procuração ou contrato social e cédula de identificação. 

11.5 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a Administração Municipal poderá 

convocar os adjudicatários remanescentes, na ordem de classificação, para assinar a Ata de 

Registro de Preços ao respectivo percentual registrado, na seguinte hipótese: 
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11.5.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e  

11.5.2 quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços.  

11.6 Os adjudicatários convocados terão o mesmo prazo estabelecido para o primeiro 

colocado, para assinar a Ata de Registro de Preços com o saldo do valor estimado para o lote e 

o período remanescente da Ata anterior. 

11.7 Os detentores das Atas não se eximirão das penalidades correspondentes, na hipótese 

de inexecução contratual. 

11.8 A existência do preço registrado não obriga o Município a firmar as contratações que dele 

poderão advir, caso o preço não se demonstre vantajoso, facultada a utilização de outros meios, 

respeitada a legislação vigente, sendo assegurada à detentora da Ata de Registro de Preços 

preferência em igualdade de condições.  

11.9 A ata de registro de preços terá vigência de 1 (um) ano, podendo, a critério da 

Administração, ser prorrogada por igual período, e, no seu aniversário, será reestabelecido o 

quantitativo inicial, sem que ocorra a acumulação de itens entre os períodos. 

11.9.1 Esgotados os quantitativos da ata de registro de preços antes do escoamento do seu 

prazo de vigência, a prorrogação poderá ser antecipada, com o reestabelecimento do 

quantitativo inicial. 

11.10 A presente licitação, operada por sistema de registro de preços, estabelecerá ata de 

registro de preços permanente, com a possibilidade de ingresso de novos fornecedores, a 

qualquer tempo, mediante pedido do interessado acompanhado da sua proposta e dos 

documentos exigidos na fase de seleção do fornecedor. 

11.10.1 O órgão gerenciador da ata de registro de preços julgará o pedido de inclusão em 

até 10 (dez) dias úteis, abrindo prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data de divulgação da 

decisão, para interposição de recurso e contrarrazões em igual prazo. 

11.10.2 O órgão gerenciador deverá julgar os recursos no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

11.10.3 O registro de novos fornecedores na ata de registro de preços será realizado 

segundo a ordem cronológica de ingresso, e somente será aceito de a proposta não for superior 

ao preço registrado pelo primeiro colocado. 

12 DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E SEU REAJUSTAMENTO 

12.1 Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços 

registrados, nas seguintes situações:  

12.1.1 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuado, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021; 
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12.1.2 decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

12.1.3 resultante de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados.  

12.2 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

12.2.1 Caso o fornecedor que não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado 

será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.  

12.2.2 Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador deverá 

convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado.  

12.2.3 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder o 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa.  

12.3 No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor não 

puder cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.  

12.3.1 Para fins do disposto no item anterior, deverá o fornecedor encaminhar juntamente com 

o pedido de alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o 

preço registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas.  

12.3.2 Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador, ficando o fornecedor obrigado a 

cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei 14.133/2021, e em outras legislações aplicáveis.  

12.3.3 Havendo cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador deverá convocar os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 

seus preços registrados.  

12.3.4 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder o 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa.  

12.3.5 Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no §1º, o gerenciador procederá a 

atualização do preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

12.4 Na prorrogação da ata de registro de preços de vigência de 1 (um) ano, por igual período, 

e, no seu aniversário, será realizada sua atualização monetária, pelo índice IPCA. 

 

13 DO CANCELAMENTO NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

13.1 O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 

administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 
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13.1.1 A pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por 

ocorrência de casos fortuitos ou de força maior. 

18.1.1 Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas; 

18.1.2 Pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

13.1.2 Por iniciativa da Contratante, quando: 

 I - Não cumprir as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro de Preços, a que estiver 

vinculado; 

 II - Não retirar a respectiva nota de empenho e/ou não formalizar o contrato decorrente do 

Registro de Preços, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 

III- não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou  

IV- sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 156 da Lei 14.133/2021. 

 

14 DA FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL OU TERMO EQUIVALENTE 

14.1 Assinada a Ata de Registro de preços, o adjudicatário poderá será convocado para, no 

prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, assinar o contrato ou termo equivalente, podendo, contudo, 

ser prorrogado, a critério do Município, quando solicitado e justificado o motivo pelo proponente. 

14.1.1 O prazo previsto neste item poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceito pela Administração. 

14.2 O contrato ou termo equivalente será encaminhado no e-mail constante do sistema e será 

considerado lido no prazo de 02 (dois) dias úteis da data de envio. 

 

15 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

15.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

15.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

15.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

15.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

15.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

15.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

15.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 

15.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

15.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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15.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

15.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

15.1.5 fraudar a licitação; 

15.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

15.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

15.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

15.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

15.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

15.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

15.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

15.2.1 advertência;  

15.2.2 multa; 

15.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

15.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

15.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

15.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

15.3.2 as peculiaridades do caso concreto 

15.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

15.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 

15.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

15.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 20% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

15.4.1 Para as infrações consistentes em: deixar de entregar a documentação exigida para o 

certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a 

durante o certame; não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; pedir para ser 

desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; deixar de apresentar amostra, apresentar 

proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; não celebrar o contrato ou 

não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo 

de validade de sua proposta, a multa será de 0,5% a 10% do valor do contrato licitado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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15.4.2 Para as infrações consistentes em: apresentar declaração ou documentação falsa exigida 

para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação; fraudar a licitação; comportar-se 

de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; agir em conluio ou em 

desconformidade com a lei; induzir deliberadamente a erro no julgamento; apresentar amostra 

falsificada ou deteriorada; praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013, a multa será de 10% a 20% do 

valor do contrato licitado. 

15.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

15.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

15.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas consistentes em: deixar de entregar a documentação 

exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a 

pregoeiro/a durante o certame; não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após 

a negociação; recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; pedir para ser 

desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou deixar de apresentar amostra; 

apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; não celebrar o 

contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta; recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata 

de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

15.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das seguintes infrações: apresentar declaração ou 

documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação; 

fraudar a licitação; comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; agir 

em conluio ou em desconformidade com a lei; induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

apresentar amostra falsificada ou deteriorada; praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 

objetivos da licitação; praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013, bem como 

pelas infrações administrativas previstas no item anterior que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

15.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

consistente em não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos casos em que a 

garantia for exigida.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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15.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

15.11 Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis da aplicação das sanções de advertência 

e multa e 15 (quinze) dias úteis da sanção de impedimento de licitar e contratar, contado da data 

da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se 

não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

15.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

15.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

15.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

16 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

16.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes 

da data da abertura do certame. 

16.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

16.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados pelo e-mail 

agentedecontratacao@primeirodemaio.pr.gov.br ou devidamente protocolado à Rua 11, 674 - 

Centro - CEP: 86140-000 Primeiro de Maio/Paraná – Telefone: (043) 32351122. 

16.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

16.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

16.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

17 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

17.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Município para o exercício 2026, conforme anexo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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18 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

18.1 Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e    

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo 

de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

18.2 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

18.3 “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 

na execução de contrato; 

18.4 “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

18.5 “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

18.6 “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 

afetar a execução do contrato. 

18.7 “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção 

seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 

inspeção. 

 

19 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

19.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

19.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF. 

19.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

19.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

19.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

19.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

19.8 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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19.9 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal de Transparência e 

endereço eletrônico: https://www.primeirodemaio.pr.gov.br/ ou 

agentedecontratacao@primeirodemaio.pr.gov.br. 

19.10 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

19.10.1 ANEXO I - Minuta da Ata de Registro de Preços 

19.10.2 ANEXO II – Declaração Unificada e Declaração Contendo Informações para Fins 

de Assinatura e Acompanhamento da Execução do Contrato 

19.10.3 ANEXO III - Modelo de Proposta 

19.10.4 ANEXO IV – Termo de Referência 

19.10.4.1 Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

19.10.5 ANEXO V – Dotação Orçamentária  

 

 

Primeiro de Maio/PR, em 13 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Bruno Eduardo Santa Rosa Bauermamm Estevam 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.primeirodemaio.pr.gov.br/
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ANEXO I 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO Nº 220/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 63/2026 

Aos ____ dias do mês de __________ de                      , o Município de                                         

____________, pessoa jurídica de direito público, com sede à                                     , inscrita no 

CNPJ/MF nº   , neste ato representada por                , doravante Denominado Contratante, 

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS do(s) Fornecedor(es) abaixo elencado(s), vencedor(es) do 

Pregão Eletrônico n.º ................/.........................., sob o regime de compras pelo sistema de 

registro de preços para futura aquisição de bens, conforme especificações constantes do 

respectivo Edital e seus Anexos, parte integrante deste instrumento, observadas as 

disposições contidas na Lei Federal n.º 14.133/2021 e Decreto Municipal n.º 6.977/2026 e 

demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

  

1- OBJETO: A presente licitação tem como objeto Registro de Preços para futura aquisição de 

........................................................................................................................., conforme 

especificações constantes do Anexo I, parte integrante deste processo.  

 Item  Quant.  Unidade  Descrição  Marca  Valor Unit.  Valor Total.  

  

2. DO(S) FORNECEDOR(ES) REGISTRADO(S): A partir desta data, fica(m) registrado(s) neste 

Município, observada a ordem de classificação, os percentuais de desconto do(s) fornecedor(es) 

registrado(s) a seguir relacionado(s), objetivando o compromisso de fornecimento, nas condições 

estabelecidas no ato convocatório.   

a. Fornecedor – lote __: __________________, CNPJ n.º ____________, com sede na Rua/Av 

__________________, CEP: ___________, telefone: (__) ________, fax: (__) _________, fax 

(__) ____, representada por seu(sua) ___________, Sr(a). ______, _________ (nacionalidade 

e estado civil), residente e domiciliado(a) em ________, RG n.º _________ SSP/__, CPF n.º 

_____________________.   

  

3. DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO: O ajuste com o(s) fornecedor(es) registrado(s) 

será formalizado pelo Município, mediante emissão da respectiva Nota de Empenho, observadas 

as disposições contidas no Edital do Pregão n.º __/2026. 

O compromisso de entrega estará caracterizado mediante o recebimento, pelo Fornecedor, da 

Nota de Empenho, decorrente desta Ata de Registro de Preços e do Edital de Pregão Eletrônico 

n.º __/2026. 

O(s) fornecedor(es) registrado(s) fica(m) obrigado(s) a atender todos os pedidos efetuados 

durante a validade desta Ata de Registro de Preços.   
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A existência do preço registrado não obriga o Município a firmar as contratações que dele 

poderão advir, caso o preço não se demonstre vantajoso, facultada a utilização de outros meios, 

respeitada a legislação vigente, sendo assegurada à detentora da Ata de Registro de Preços 

preferência em igualdade de condições.  

 

4. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A ata de registro de preços terá vigência 

de 1 (um) ano, podendo, a critério da Administração, ser prorrogada por igual período, e, no seu 

aniversário, será reestabelecido o quantitativo inicial, sem que ocorra a acumulação de itens 

entre os períodos. 

Esgotados os quantitativos da ata de registro de preços antes do escoamento do seu prazo de 

vigência, a prorrogação poderá ser antecipada, com o reestabelecimento do quantitativo inicial. 

 

5. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS: O Município adotará a prática de todos os 

atos necessários ao controle e administração da presente ata inclusive o órgão competente 

deverá nomear gestor especifico para acompanhar em todos os seus termos a presente ata de 

sistema de registro de preços.  

Os preços registrados e a indicação dos respectivos fornecedores detentores da Ata serão 

divulgados em meio eletrônico.   

  

6. DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS:  

Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 

seguintes situações:  

a. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuado, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 

14.133/2021; 

b. decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

c. resultante de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados.  

Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

Caso o fornecedor que não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado será 

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.  
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Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador deverá convocar 

os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

reduzir seus preços aos valores de mercado.  

Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder o cancelamento da 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa.  

No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor não puder 

cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente 

o impossibilite de cumprir o compromisso.  

Para fins do disposto no item anterior, deverá o fornecedor encaminhar juntamente com o pedido 

de alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o preço 

registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas.  

Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador, ficando o fornecedor obrigado a 

cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei 14.133/2021, e em outras legislações aplicáveis.  

Havendo cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador deverá convocar os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 

seus preços registrados.  

Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder o cancelamento da 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa.  

Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no §1º, o gerenciador procederá a 

atualização do preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

Na prorrogação da ata de registro de preços de vigência de 1 (um) ano, por igual período, e, no 

seu aniversário, será realizada sua atualização monetária, pelo índice IPCA. 

 

7. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS:  

O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 

administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

a. A pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por 

ocorrência de casos fortuitos ou de força maior. 

b. Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas; 

c. Pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

d. Por iniciativa da Contratante, quando: 

 I - Não cumprir as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro de Preços, a que 

estiver vinculado; 
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 II - Não retirar a respectiva nota de empenho e/ou não formalizar o contrato decorrente do 

Registro de Preços, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 

III- não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou  

IV- sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 156 da Lei 14.133/2021. 

  

8. DO PRAZO PARA ENTREGA DOS MATERIAIS E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: O 

fornecedor terá o prazo de ................. (.................) dias úteis, contados da confirmação do 

recebimento da respectiva Nota de Empenho, para efetuar a entrega dos materiais e/ou iniciar a 

execução dos serviços.   

   

9. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A presente Ata será divulgada no 

portal do Município https://www.primeirodemaio.pr.gov.br/ e no Diário Oficial do Município. 

Após sua assinatura e publicação inicial, os preços registrados serão publicados 

trimestralmente.   

  

10. DOS RECURSOS FINANCEIROS: As despesas decorrentes da contratação correrão por 

conta da(s) dotação(ões) orçamentária(s) nº:  

 Reduzido  Programática  Elemento Despesa Fonte 

 

11. DO FORO: As dúvidas decorrentes da presente Ata serão dirimidas no Foro de Primeiro de 

Maio, Estado do Paraná, com renúncia de qualquer outro.   

 E, por estarem de acordo com as disposições contidas na presente Ata, assinam este 

instrumento o Município de Primeiro de Maio, e o(s) fornecedor(es) registrado(s), na pessoa dos 

seus representantes legais, que vai assinada em 02 (duas) vias de igual e teor e 

forma.                                             

 Primeiro de Maio - PR, ___ de _______ de 2026.   

 

 

 __________________________________  

Contratante  

  

 

______________________________________  

Contratada  

 

https://www.primeirodemaio.pr.gov.br/
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ANEXO II 

 
 MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA  

(Papel timbrado da licitante) 
 

Ao Agente de Contratação do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná. 
 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ___________________, CNPJ nº 
___________________, com sede na __________________________, através de seu 
representante legal infra-assinado, DECLARA que:  
 
(    ) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
 
(        ) Suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
 
(     ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 
123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos 
supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação, e estando ciente da 
responsabilidade administrativa, civil e penal. 
 
(     ) Declara que no ano-calendário em curso não celebrou contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 
*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte 
ou cooperativa. 
 
(     )  Declara, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não 
emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores 
de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze 
anos de idade, em cumprimento ao que determina a Lei nº 14.133/21, acrescida pela Lei nº 
9.854/99. 
Obs.: Se a licitante possuir menores de 14 (quatorze) anos aprendizes deverá declarar essa 
condição. 
 
(       )   Declara, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos 
para habilitação no presente processo, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 

 
(     )  Declara, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público 
de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 

 
(     ) Declara, para os devidos fins que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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(    ) Declara que estão cientes e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos, assumindo a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas 
como firmes e verdadeiras. 

 
(    ) Declara que a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente pelo Licitante 
e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato, qualquer integrante do 
órgão licitante antes da abertura oficial das propostas, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
que a intenção de apresentar a proposta não foi informada, discutida ou recebida de qualquer 
outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 
outro participante potencial ou de fato; que estamos plenamente cientes do teor e da extensão 
desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 
 
(   ) A licitante e sócios declaram que aceitam que os seus dados pessoais, sensíveis ou não, 
sejam tratados e processados de forma a possibilitar a efetiva execução do processo licitatório, 
autorizando expressamente a divulgação de seus nomes, documentos, em observância aos 
princípios da publicidade e da transparência que regem a Administração Pública e nos termos 
da Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018. 
 

DECLARAÇÃO CONTENDO INFORMAÇÕES PARA FINS DE ASSINATURA E 
ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 
 

1 – DA EMPRESA PROPONENTE 

Razão social: 

Endereço: 

Bairro: CEP: 

Cidade: Estado: CNPJ: 

Conta Corrente nº: Agência nº Banco: 

IE: Fone: e-mail: 

 

2 – DO REPRESENTANTE LEGAL AUTORIZADO PARA ASSINAR CONTRATO: 

Nome: 

Função: Atribuição: 

Data Nasc.: Estado Civil: 

RG nº: Emissor: CPF/MF nº: 

Endereço: 

Bairro: CEP: 

Cidade: Estado: 

Fone: Celular: e-mail: 

 
 

 
 

_____________________, __________, ______________________ de 2026. 

Local e Data 

 

 

 
Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA 
 
Ao Agente de Contratação do Município de Primeiro de Maio – PR. 
 
Ref.: Edital do Pregão Eletrônico nº ___/2026. 
 
Prezados Senhores, 
 
1 – IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
 
► RAZÃO SOCIAL: 
►CNPJ E INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
► REPRESENTANTE E CARGO: 
► CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 
► ENDEREÇO E TELEFONE: 
► EMAIL: 
► AGÊNCIA E NÚMERO DA CONTA BANCÁRIA; 
 

Apresentamos e submetemos à apreciação dos Senhores nossa proposta de preços relativa à 
....................................................................................... 
 

Item  Descritivo Produto Qtde Unidade Valor Unitário Valor Total 

... 
 

    
 

 
 

• Prazo de entrega: 

• Forma de pagamento: 

• Validade da proposta: 

• Os preços propostos acima contemplam todos os impostos, encargos, taxas de ordem 
social, previdenciário, trabalhista, securitários, tributários e despesas com a entrega dos 
produtos. 

 

  Local, _____ de ______________________________de 2026. 
 
 
 
 
 
 

________________________________________________ 
(Assinatura do representante legal da empresa) 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de Equipamentos de Proteção Individual – EPIs, destinados a atender às necessidades dos 

servidores dos diversos Departamentos e Secretarias do Município de Primeiro de Maio/PR, visando garantir 

condições adequadas de segurança e proteção durante a execução das atividades laborais nos termos da 

tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 441243 

Avental de segurança confeccionado em tecido 

sintético plastificado com PVC, modelo frontal, 

ilhoses afixados, modelo com tira soldada fixa no 

pescoço, e tira soldada com engate rápido na 

cintura para ajustes 

 

Unidade 10 R$ 15,19 R$ 151,90 

2 358102 

Avental de segurança, confeccionado em raspa de 

couro bovino curtido ao cromo, sem emendas, com 

tiras de raspa fixadas por costuras para ajuste. 

CA de acordo com ministério do trabalho e 
emprego.  

 

Unidade 10 R$ 34,94 R$ 349,40 

3 339839 

Avental térmico para altas temperatura – ref. 

Cozinheiras. 

CA de acordo com ministério do trabalho e 
emprego. 

 

Unidade 20 R$ 129,57 R$ 2.591,40 

4 - 
Calça de uniforme elástico para cozinheira, com 

bolsos, confeccionada em oxford, 100% poliéster, Unidade 40 R$ 62,47 R$ 2.498,80 
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cores branca ou preta a serem definidas na 

solicitação. 

Tamanho a ser definido na solicitação. 

 

5 - 

Calça jeans unissex, modelo adulto, confeccionada 

em tecido denim (jeans) de alta resistência, 

composto preferencialmente por 100% algodão ou 

mistura com baixo teor de elastano (máximo 2%), 

com zíper e botão, incluindo dois bolsos dianteiros 

e dois bolsos traseiros, sendo que a 

logomarca/brasão da prefeitura, deverá ser em 

serigrafia no bolso traseiro (direito). 

Tamanho a ser definido na solicitação. 

 

Unidade 800 R$ 71,93 R$ 57.544,00 

6 - 

Calçado baixo - tipo a - calçado ocupacional de uso 

profissional tipo tênis, fechado na parte do 

calcanhar e na parte superior, confeccionado em 

eva, soleta de borracha antiderrapante, resistente 

ao escorregamento em piso cerâmico com solução 

de detergente e piso de aço com solução de glicerol, 

resistente à absorção de energia na região do salto 

e ao óleo combustível, com palmilha interna 

removível. Tamanho: 34 ao 45. 

CA de acordo com ministério do trabalho e 

emprego. 

 

Par 120 R$ 61,10 R$ 7.332,00 

7 - 
Camisa de segurança com mangas compridas até os 

punhos; capuz integrado na região da gola e bolso Unidade 500 R$ 82,06 R$ 41.030,00 
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frontal lado esquerdo. Confeccionada, em meia 

malha pv, composição 67%pes e 33%cv, logomarca 

da prefeitura em serigrafia, no peito esquerdo. 

Tamanho a ser definido na solicitação. 

Cor: azul marinho. 

 

8 614860 

Camisetas polo, modelo adulto, confeccionada em 

100% algodão malha piquet mista, com bolso 

frontal lado esquerdo e logomarca da prefeitura 

bordada no peito esquerdo. 

Tamanho a ser definido na solicitação. 

Cor: azul marinho. 

 

Unidade 500 R$ 71,33 R$ 35.665,00 

9 603095 

Camisetas polo, modelo adulto, confeccionada em 

meia malha pv, composição 67%pes e 33%cv, com 

bolso frontal lado esquerdo, com logomarca da 

prefeitura em serigrafia no peito esquerdo. 

Tamanho a ser definido na solicitação. 

Cor: azul marinho. 

 

Unidade 500 R$ 52,00 R$ 26.000,00 

10 624146 

Capa Chuva 

Material: Nylon Emborrachado 

Tipo Uso: Operacional 

Cor: Amarelo-Limão 

Características Adicionais: Com Capuz, Ajustável, 

Unidade 100 R$ 121,88 R$ 12.188,00 
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Manga Longa, Brasão Em Silk 

Tamanho Referência: P Ao G4 

 

11 606268 

Chapéu (com saia removível) características 

mínimas: modelo australiano com aba redonda, 

botões laterais, em tecido brim leve 100% algodão, 

e cordão para amarrar no pescoço. Cor: azul 

marinho. 

CA de acordo com o ministério do trabalho e 

emprego. 

Tamanho a ser definido na solicitação. 

 

Unidade 100 R$ 23,35 R$ 2.335,00 

12 220539 

Colete Segurança 

Material: Pvc - Cloreto De Polivinila 

Tratamento Superficial: Poliéster E Pvc - Cloreto De 

Polivinila Refletivo 

Modelo: Blusão Com Tela Em Pvc Para Respiro 

Cor: Verde Com Refletivo Verde 

 

Unidade 10 R$ 21,44 R$ 214,40 

13 - 

Luva de procedimento - embalagem com 100 

unidades - luva para procedimento, não cirúrgica. 

Material: borracha natural (látex). Possui pó - 

bioabsorvível. Lisa. Ambidestra. 

Caixa 100 R$ 19,27 R$ 1.927,00 
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CA de acordo com ministério do trabalho e 

emprego. 

Tamanho PP, P, M, G 

 

14 483485 

Luva multitato – proteção contra agentes 

mecânicos. Ref: luva de segurança tricotada em 

náilon, palma, face palmar dos dedos e 

extremidade dos dedos com revestimento em 

poliuretano, palma antiderrapante, punho 

tricotado com elástico e acabamento em 

overloque. 

CA de acordo com ministério do trabalho e 

emprego. 

Tamanho a ser definido na solicitação. 

 

Par 480 R$ 2,63 R$ 1.262,40 

15 628881 

Luva térmica para cozinha industrial. Confeccionada 

com tecido de fibras inerentes a chama, thermex t 

impermeabilizado, forro interno fixo com feltro e 

tecido de algodão. 

CA de acordo com ministério do trabalho e 

emprego. 

Tamanho a ser definido na solicitação. 

 

Par 40 R$ 43,63 R$ 1.745,20 

16 - 

Máscara descartável – 100% polipropileno, atóxica, 

não estéril, não inflamável, isenta de fibra de vidro, 

uso único, embalagem com 50 unidades. 

 

Caixa 100 R$ 9,32 R$ 932,00 
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17 486917 

Máscara PFF3 com válvula e carvão ativado. 

 

Unidade 500 R$ 1,93 R$ 965,00 

18 382512 

Óculos de segurança cinza/fumê  

Características mínimas: com armação e visor 

confeccionados em uma única peça de 

policarbonato incolor, amarelo, cinza, verde, verde 

escuro ou verde claro, com proteção para raios uva 

e uvb, com apoio nasal injetado na mesma peça e 

hastes tipo espátula confeccionadas do mesmo 

material do visor e articuladas por meio de 

parafusos metálicos. 

CA de acordo com ministério do trabalho e emprego 

 

Unidade 200 R$ 3,62 R$ 724,00 

19 634184 

Óculos de segurança incolor características 

mínimas: com armação e visor confeccionados em 

uma única peça de policarbonato com proteção 

para raios uva e uvb, com apoio nasal injetado na 

mesma peça e hastes tipo espátula confeccionadas 

do mesmo material do visor e articuladas por meio 

de parafusos metálicos.  

CA de acordo com ministério do trabalho e emprego 

 

Unidade 200 R$ 3,56 R$ 712,00 

20 - 

Par de calçado de segurança – botina com cadarço  

Características mínimas: fechamento em cadarço, 

confeccionado em couro nobuck, com palmilha de 

montagem em material sintético montada pelo 

sistema strobel, biqueira de conformação, solado 

de poliuretano bi densidade antiderrapante 

injetado diretamente no cabedal, sistema de 

absorção de energia na região do salto, resistente 

ao óleo combustível. 

CA de acordo com ministério do trabalho e 

emprego. 

Tamanho: a definir pelo pedido. (34 a 45) 

Ref, Bracol; Marluvas, Primavera ou similar de 

Par 500 R$ 154,71 R$ 77.355,00 
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qualidade igual ou superior. 

 

21 - 

Par de calçado de segurança em pvc tipo bota – 

cano longo 

Características mínimas: impermeável, de uso 

profissional, confeccionada em policloreto de vinila 

(pvc) injetado em uma só peça, reforço lateral para 

proteção nos tornozelos. Solado: antiderrapante. 

Tamanho: a definir pelo pedido. (34 a 45). 

Cor de ref. Preto/azul. 

CA de acordo com ministério do trabalho e 

emprego. 

 

Par 100 R$ 73,33 R$ 7.333,00 

22 - 

Par de luva de raspa 

Características mínimas: luva de segurança 

confeccionada em raspa, tira de reforço externo 

entre os dedos polegar e indicador, reforço externo 

em raspa na palma e face palmar dos dedos, punho 

em raspa. 

CA de acordo com o ministério do trabalho e 

emprego. Tamanho: M, G. 

 

Par 40 R$ 19,47 R$ 778,80 

23 - 

Par de luva nitrílica. 

Características mínimas: confeccionada em 

borracha nitrílica na cor verde. Revestida 

internamente com flocos de algodão. Proteção 

contra abrasão, resistência química e mecânica, 

frisos antiderrapantes. 

CA de acordo com o ministério do trabalho e 

emprego. 

Tamanho: P (7), M (8) E G (9) 

Par 600 R$ 8,84 R$ 5.304,00 
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24 - 

Perneira de segurança. 

 

Par 10 R$ 33,41 R$ 334,10 

25 453744 

Protetor auricular tipo concha 

Características mínimas: protetor auditivo tipo 

concha, constituído por duas conchas em plástico, 

apresentando almofadas de espuma em suas 

laterais em seu interior. Possui uma haste em 

plástico rígido que mantém as conchas firmemente 

seladas contra a região das orelhas do usuário e que 

sustenta as conchas, atenuação de ruído mínimo 

em 23 db. 

CA de acordo com o ministério do trabalho e 

emprego. 

 

Unidade 20 R$ 38,21 R$ 764,20 

26 - 

Protetor auricular tipo inserção 

Características mínimas: protetor auditivo do tipo 

inserção pré-moldado de silicone. Tamanho único, 

com cordão de algodão. Atenuação mínima de 17 

dba. 

CA de acordo com o ministério do trabalho e 

emprego. 

 

Unidade 50 R$ 1,37 R$ 68,50 
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27 483011 

Protetor facial 

Características mínimas: constituído de carneira de 

material plástico com regulagem simples acoplada 

à coroa por meio de três parafusos metálicos e visor 

de polietileno incolor com cerca de 200 mm de 

largura e 190 mm de altura. 

CA de acordo com ministério do trabalho e 

emprego. 

 

Unidade 10 R$ 19,78 R$ 197,80 

28 405890 

Protetor solar uva/uvb fps 60, bisnaga 120g 

características mínimas: protetor solar uva/uvb fps 

60, com repelente para insetos, inclusive o aedes 

aegypt, não oleosas, que não cause cravos ou 

espinhas (não comedogênica) que permaneça na 

pele por pelo menos 2,5 horas, age contra a ação 

nociva dos raios ultravioletas dos tipos uva e uvb 

emitidas pelas radiações solares, pelas radiações 

provenientes de trabalhos com soldas elétricas e de 

outras máquinas e equipamentos que emitam este 

tipo de radiações. Dados complementares: na parte 

externa da peça legível, validade de 2 anos da data 

de fabricação, que deve ser do ano vigente, lote e 

registro na Anvisa. 

 

Unidade 300 R$ 14,23 R$ 4.269,00 

29 436466 

Repelente spray 200 ml para insetos – repelente 

spray ou aerossol – produto para combate de 

insetos, inclusive o mosquito transmissor da 

dengue, zika e chikungunya. Fórmula suave e rápida 

absorção. Dermatologicamente testado, 

atendendo aos tipos de pele com segurança e 

eficácia. Produto deve ser devidamente registrado 

na Anvisa. Prazo de validade não inferior a 24 (vinte 

e quatro) meses da data de entrega. 

 

Frasco 500 R$ 13,93 R$ 6.965,00 
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30 - 

Respirador purificador de ar, tipo peça semifacial 

filtrante para partículas, classe N95, dobrável, sem 

válvula de exalação. Confeccionado em camadas de 

tecido não-tecido, manta estruturante de fibra 

sintética e elemento filtrante composto por não 

tecido com a finalidade de retenção de partículas. 

Possuir um clipe nasal maleável e um elástico para 

melhor ajuste. CA de acordo com ministério do 

trabalho e emprego 

 

Unidade 400 R$ 1,15 R$ 460,00 

31 - 

Respirador Semi Facial para uso com Filtro Duplo de 

Proteção Contra Agentes Químicos 

 

Unidade 50 R$ 62,97 R$ 3.148,50 

32 463963 

Sapato Segurança 

Material: Eva 

Material Sola: Borracha Vulcanizada 

Antiderrapante 

Cor: Branco 

Tamanho: Sob Medida 

 

Par 100 R$ 49,40 R$ 4.940,00 

33 415527 

Touca Árabe com boné: touca confeccionada em 

tecido de helanca, com proteção para a nuca, 

fechamento frontal na altura do pescoço através de 

velcro e com aba. 

 

Unidade 100 R$ 21,27 R$ 2.127,00 

Assinatura eletrônica - Identificador: bff390a6-27ae-4706-a2e1-ef0519c1e35a - Página 10 / 20



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO/PR 
 

Rua Onze, Nº 674, Centro – Fone (43) 99139-5095 – CEP 86140-000 – Primeiro de Maio – Paraná 

 
Página 11 de 19 

34 390453 

Touca branca para cozinheira em rendinha, 100% 

poliéster e aba em tergal, com regulador traseiro 

com elástico, tamanho único. 

Cor: branca 

 

Unidade 60 R$ 23,19 R$ 1.391,40 

35 369561 

Touca descartável em TNT para cozinha, 

embalagem com 100 unidades 

 

Caixa 100 R$ 8,82 R$ 882,00 

36 462229 

Uniforme Profissional 

Componentes: Dolmã 

Tamanho: Sob Medida 

Cor: Branco 

Material: Tecido 

Aplicação: Uso De Cozinheiro 

 

Unidade 40 R$ 104,12 R$ 4.164,80 

37 - 

Vestimenta de corpo inteiro confeccionado em 

tecido misto de algodão e de poliéster com 

tratamento hidrorrepelente. Composto por blusa e 

calça com reforço nas pernas de tecido poliamida + 

poliéster + PVC + silicone, um boné com proteção 

da nuca e pescoço, do mesmo tecido do conjunto e 

uma viseira em acetato. 

 

Unidade 10 R$ 76,87 R$ 768,70 

VALOR TOTAL R$ 317.419,30 (trezentos e dezessete mil e quatrocentos e dezenove reais e trinta centavos) 
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1.2. Os bens desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do 

Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. A opção será por Registro de Preços, sendo que a ata vigerá por 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogada por igual período, no interesse da Administração. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Requisitos gerais 

4.1. Os bens deverão ser fornecidos novos, de primeiro uso, em perfeitas condições de utilização, 

acondicionados de forma adequada e em conformidade com as especificações estabelecidas no Termo de 

Referência. 

4.2. Os produtos deverão atender às características mínimas definidas para cada item, inclusive materiais, 

dimensões, tamanhos, cores, composição, acabamento, resistência, desempenho e demais requisitos 

específicos, quando aplicáveis. 

4.3. Para os equipamentos de proteção individual, quando exigível pela legislação aplicável, deverá ser 

apresentado Certificado de Aprovação – CA válido e correspondente ao produto ofertado, observadas as 

exigências dos órgãos competentes. A Administração poderá exigir documentação necessária à comprovação 

da conformidade do produto no recebimento. 

4.4. Os itens destinados à proteção solar, repelência de insetos e produtos sujeitos a registro ou 

regularização sanitária deverão atender às exigências sanitárias aplicáveis, inclusive quanto a 

registro/notificação, rotulagem, lote, validade e demais informações obrigatórias. 

4.5. Os tamanhos de vestimentas e calçados serão definidos conforme a necessidade dos setores e as 

solicitações de fornecimento, quando assim previsto na especificação do item. 

4.6. A contratada deverá realizar a entrega nos prazos, locais e condições definidos no Termo de 

Referência, responsabilizando-se pela substituição de produtos entregues em desacordo com as 

especificações, danificados, vencidos ou inadequados ao uso. 

Sustentabilidade 

4.7. Dentre as recomendações voltadas para a sustentabilidade ambiental, deverão ser observados os 

critérios elencados na Instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e 

Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

4.8. Deverão ser observadas as diretrizes de sustentabilidade de acordo com o artigo 4º, do Decreto nº 

7.746/2012 e as determinações impostas pelo Guia Nacional de Licitações Sustentáveis da AGU. 
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Subcontratação 

4.9. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.10. Não haverá exigência da garantia da contratação. 

Da exigência de amostra 

4.11. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em primeiro 

lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua realização divulgados por mensagem 

no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais fornecedores 

interessados. 

4.12. Serão exigidas amostras dos seguintes itens: 

4.12.1. Itens 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 12, 20, 27, 32, 36 e 37. 

4.12.2. Os vestuários que possuem logomarca da prefeitura, em serigrafia ou bordado, deverão 

conter a logomarca da prefeitura na amostra. 

4.13. As amostras poderão ser entregues no endereço Rua Dez, número 607, CEP 86140-000 – Centro – 

A/C Secretaria Municipal de Recursos Humanos e Administração, no prazo limite de 10 (dez) dias úteis, sendo 

que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega. 

4.14. É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat pelo 

interessado, antes de findo o prazo. 

4.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou 

havendo entrega de amostra fora das especificações prevista, a proposta será recusada. 

4.16. As amostras serão avaliadas por comissão de servidores designada posteriormente, especialmente 

para este fim, avaliando se o produto entregue atende a todas as especificações contidas neste Termo de 

Referência, bem como se este atende critérios de qualidade e rendimentos semelhantes às marcas de 

referência eventualmente indicadas. 

4.17. As amostras serão avaliadas no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a efetiva entrega pela licitante 

vencedora, ocasião em que será emitido parecer pela referida comissão, onde constará os motivos para 

eventual desaprovação. 

4.18. O prazo poderá ser prorrogado caso seja necessário a realização de testes, laudos ou análises mais 

detalhadas. 

4.19. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

4.20. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada a 

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes 

neste Termo de Referência. 

4.21. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo 

ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a 

ressarcimento. 

4.22. As amostras não serão devolvidas, e também, não será considerada parte da quantidade final para 

entrega. 
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4.23. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis 

à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao 

seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

Da exigência de carta de solidariedade 

4.24. Não será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do envio da Nota de Empenho. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo 

seja analisado, ressalvadas situações de fortuito e força maior. 

5.3. Os bens deverão ser entregues no endereço da Secretaria Municipal de Recursos Humanos e 

Administração, localizada na Rua Dez, número 607, CEP 86140-000, durante o horário de 

atendimento/expediente: 07h45 às 11h45 e das 13h às 17h. 

5.4. Os bens entregues nos locais designados correrão por conta exclusiva da empresa vencedora, sem 

qualquer custo adicional solicitado posteriormente. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor). 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

Fiscalização 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos. 

Fiscalização Técnica 

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

Assinatura eletrônica - Identificador: bff390a6-27ae-4706-a2e1-ef0519c1e35a - Página 14 / 20

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO/PR 
 

Rua Onze, Nº 674, Centro – Fone (43) 99139-5095 – CEP 86140-000 – Primeiro de Maio – Paraná 

 
Página 15 de 19 

6.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. 

6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. 

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

6.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 

6.13. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 

Gestor do Contrato 

6.14. Cabe ao gestor do contrato: 

6.14.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 

da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

6.14.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.14.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 

de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.14.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 

setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. 

6.14.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 

fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
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6.14.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 

da Administração. 

6.14.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 

termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta.  

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades.  

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

7.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.6. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.7. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

7.7.1. O prazo de validade; 

7.7.2. A data da emissão; 

7.7.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.7.4. O período respectivo de execução do contrato; 

7.7.5. O valor a pagar; e 

7.7.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.8. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 
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as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

ao contratante; 

7.9. A Administração deverá realizar consulta: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

7.10. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato. 

Prazo de pagamento 

7.14. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 

2022. 

7.15. No caso de atraso de mais de 30 (trinta) dias pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 

serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.16. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.17. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO POR ITEM. 

Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 
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8.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz 

8.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.8. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

8.9. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

8.10. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.11. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.12. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.13. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Técnica 

8.14. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo 

conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.14.1. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo exigido, a apresentação e 

o somatório de diferentes atestados relativos a contratos executados de forma concomitante. 
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8.14.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor. 

8.14.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que 

deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto 

contrato, dentre outros documentos. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 317.419,30 (trezentos e dezessete mil e 

quatrocentos e dezenove reais e trinta centavos), conforme custos unitários apostos em anexo. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Município. 

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: Em Anexo. 

11. DO FISCAL DO CONTRATO 

11.1. Será (ão) fiscal (is) do contrato: 

 
Allisson Machado Carneiro 

Matrícula 401761

 
Primeiro de Maio/PR, data de assinatura do protocolo. 

 
Elaborado por: 

Vitor Hugo Rolim 

Auxiliar de Serviços Administrativos 

 

Aprovado por: 

Marcos Antonio Esteves 

Secretário Municipal de Recursos Humanos e Administração 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – LEI Nº 14.133/2021 

 
ÁREA REQUISITANTE 

Secretaria Municipal de Recursos Humanos e Administração 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
A presente contratação justifica-se pela necessidade de disponibilizar Equipamentos de 

Proteção Individual – EPIs aos servidores municipais que, em razão das atividades desempenhadas, 

encontram-se expostos a riscos que possam comprometer sua segurança e integridade física. 

As diversas Secretarias e Departamentos Municipais desenvolvem atividades operacionais 

que demandam a utilização de equipamentos adequados de proteção, especialmente nos serviços 

de manutenção, limpeza, conservação, obras, serviços urbanos, atividades rurais, manejo de 

materiais e resíduos, serviços de saúde, entre outras atividades executadas pela Administração 

Municipal. 

Nesse sentido, torna-se necessária a aquisição de EPIs adequados às diferentes funções 

desempenhadas pelos servidores, proporcionando condições apropriadas para a execução dos 

serviços e contribuindo para a prevenção de acidentes de trabalho e redução dos riscos inerentes 

às atividades desenvolvidas. 

A contratação também se mostra necessária para possibilitar a reposição dos equipamentos 

que apresentem desgaste, avarias, perda de eficiência ou que tenham atingido o final de sua vida 

útil, bem como para atendimento de novos servidores ou de demandas que possam surgir durante 

o período de vigência da contratação. 

Dessa forma, pretende-se assegurar a disponibilidade dos equipamentos necessários para o 

desenvolvimento contínuo e seguro das atividades municipais, observando as normas de segurança 

e saúde no trabalho aplicáveis. 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Requisitos gerais 

Os bens deverão ser fornecidos novos, de primeiro uso, em perfeitas condições de utilização, 

acondicionados de forma adequada e em conformidade com as especificações estabelecidas no 

Termo de Referência. 
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Os produtos deverão atender às características técnicas mínimas definidas para cada item, 

inclusive materiais, dimensões, tamanhos, cores, composição, acabamento, resistência, 

desempenho e demais requisitos específicos, quando aplicáveis. 

Será exigida a apresentação de amostra de alguns dos itens, previamente à homologação do 

certame, tendo em vista a necessidade de aferição objetiva de caractéristicas técnicas essenciais à 

proteção do usuário (resistência, vedação, calce, entre outras), as quais não podem ser 

suficientemente comprovadas apenas pela descrição constante da proposta escrita, em 

conformidade com o art. 41, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, que condiciona a exigência de amsotra 

à previsão expressa no edital e à justificativa da necessidade de sua apresentação. 

Para os equipamentos de proteção individual, quando exigível pela legislação aplicável, deverá 

ser apresentado Certificado de Aprovação – CA válido e correspondente ao produto ofertado, 

observadas as exigências dos órgãos competentes. A Administração poderá exigir documentação 

necessária à comprovação da conformidade do produto no recebimento. 

Os itens destinados à proteção solar, repelência de insetos e produtos sujeitos a registro ou 

regularização sanitária deverão atender às exigências sanitárias aplicáveis, inclusive quanto a 

registro/notificação, rotulagem, lote, validade e demais informações obrigatórias. 

Os tamanhos de vestimentas e calçados serão definidos conforme a necessidade dos setores 

e as solicitações de fornecimento, quando assim previsto na especificação do item. 

A contratada deverá realizar a entrega nos prazos, locais e condições definidos no Termo de 

Referência, responsabilizando-se pela substituição de produtos entregues em desacordo com as 

especificações, danificados, vencidos ou inadequados ao uso. 

Práticas de sustentabilidade 

 Ambiental: deverão ser priorizados, sempre que tecnicamente possível e sem 

prejuízo da qualidade e da finalidade dos produtos, materiais duráveis, resistentes e que contribuam 

para maior vida útil dos bens, reduzindo a necessidade de reposições frequentes. As embalagens 

deverão ser adequadas ao transporte e, quando possível, utilizar materiais recicláveis ou reciclados. 

O descarte de produtos, embalagens e materiais usados deverá observar a legislação ambiental 

aplicável. 
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 Social: a contratação busca assegurar condições adequadas de proteção e segurança 

aos servidores municipais, contribuindo para a prevenção de acidentes e para a execução das 

atividades em condições compatíveis com a saúde e segurança ocupacional. Deverão ser observadas 

as normas trabalhistas e de segurança aplicáveis à fabricação e ao fornecimento dos produtos. 

 Econômica: a contratação deverá buscar a obtenção da proposta mais vantajosa para 

a Administração, considerando não apenas o menor preço, mas o atendimento integral às 

especificações, a qualidade, a durabilidade e a adequação dos produtos à finalidade pretendida, 

evitando aquisições inadequadas e reposições prematuras. 

ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO 
A estimativa contempla 37 itens, com quantitativos definidos considerados de acordo com a 

demanda estimada para atendimento das necessidades dos servidores e setores municipais, 

abrangendo itens de uso individual, itens de consumo e vestimentas/uniforme. 

LEVANTAMENTO DE MERCADO 
I. Aquisição direta e centralizada de itens de EPIs, uniformes e acessórios, por meio de 

licitação específica e ampla. 

Esta alternativa implica a realização de um processo licitatório exclusivo para aquisição de 

todos os itens necessários – EPIs, uniformes, acessórios e insumos de higiene e proteção – em lote 

único, promovendo padronização, melhor controle de estoque e rastreabilidade dos itens 

adquiridos. A centralização da aquisição permite unificar especificações técnicas, garantir 

conformidade normativa, exigir certificações e padrões de sustentabilidade. A ampla concorrência 

pode gerar melhores preços e atendimento das exigências legais, bem como a possibilidade de exigir 

amostras e testes prévios em processo de habilitação. Além disso, propicia facilidade de gestão 

logística e contratos, bem como maior transparência. 

Pontos positivos: 

 Padronização dos itens adquidos; 

 Maior controle e rastreabilidade de estoque; 

 Melhoria de preços devido à ampla concorrência; 

 Exigência de conformidade técnica e certificações; 

 Facilidade de gestão logística e contratual. 
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Pontos negativos: 

 Risco de baixa participação de fornecedores de menor porte; 

 Possível aumento da complexidade do edital; 

 Dependência de um único fornecedor ou consórcio; 

 Eventual demora no processo licitatório devido ao volume e especificidade; 

 Possibilidade de desabastecimento geral em caso de inadimplência contratual. 

 

II. Registro de preços para fornecimento parcelado dos itens ao longo do período contratual. 

O sistema de registro de preços permite a realização de atas em que vários fornecedores 

podedm ser registrados para fornecer os itens sob demanda, com entregas parceladas. Esta 

abordagem confere flexibilidade, reduz riscos de desabastecimento e facilita reposição de EPIs em 

conformidade com o consumo real dos setores. Possibilita a atualização de preços em caso de 

mercado instável e, ao dividir a demanda em lotes ou grupos de itens, pode aumentar a participação 

de micro e pequenas empresas, promovendo competitividade. Especialmente quando o consumo 

dos itens é variável, o registro de preços minimiza estoques parados e desperdícios. 

Pontos positivos: 

 Flexibilidade nas entregas conforme demanda real; 

 Redução de riscos de desabastecimento; 

 Facilidade de reposição e atualização de preços diante de oscilações do mercado; 

 Maior oportunidade de participação para micro e pequenas empresas; 

 Minimização de estoques parados e de desperdícios. 

Pontos negativos: 

 Exige maior controle e gestão para acompanhamento de entregas e consumo; 

 Possibilidade de os preços registrados ficarem defasados até nova revisão; 

 Dependência da adesão e capacidade de múltiplos fornecedores; 

 Risco de fragmentação excessiva que pode dificultar o gerenciamento de contratos; 

 Possível demora no atendimento em caso de alta demanda simultânea. 

 

III. Locação de uniformes e EPIs com serviços de higienização e manutenção inclusos. 
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Nesta alternativa, o município contrata empresas especializadas na locação de EPIs e 

uniformes, que incluem a higienização, manutenção, troca periódica e descarte correto dos itens 

danificados. Reduz a necessidade de estoque próprio, evita problemas com descarte de materiais 

contaminados, melhora a sustentabilidade (empresas de locação geralmente adotam processos 

industriais para higienização e reciclagem), e assegura renovação constante dos itens entregues aos 

servidores. Este modelo é mais comum em hospitais e indústrias, podendo gerar economia de escala 

e ganhos ambientais, além de reduzir encargos administrativos relacionados à logística de compra 

e distribuição. 

Pontos positivos: 

 Redução da necessidade de estoque próprio de EPIs e uniformes; 

 Descarte adequado de materiais contaminados efetuado por terceiros; 

 Renovação constante dos itens fornecidos aos servidores; 

 Possibilidade de economia de escala e contratação de processos industriais 

otimizados; 

 Diminuição dos encargos administrativos com compras e logística. 

Pontos negativos: 

 Dependência de fornecedores terceirizados para itens críticos; 

 Possibilidade de atrasos ou falhas na reposição dos itens; 

 Risco de contratos com custos elevados a longo prazo; 

 Limitação na escolha de modelos e tamanhos disponíveis; 

 Necessidade de fiscalização constante dos serviços prestados. 

 

Justificativa da alternativa escolhida 

A alternativa de registro de preços para fornecimento parcelado dos itens é a mais adequada 

porque conjuga flexibilidade, atendimento contínuo da demanda e promoção da competitividade. 

Permite ajustar aquisições conforme o consumo real dos setores, reduzindo estoques, desperdícios 

e riscos de desabastecimento. Facilita a inclusão de micro e pequenas empresas, o fracionamento 

da demanda e atualização de preços no caso de variações do mercado. Possibilidade ainda melhor 

adequação à dinâmica de setores públicos, que frequentemente demandam reposições em prazos 
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variados, sem onerar o erário público com estoques excessivos ou compras desnecessárias. Garante, 

por fim, o estrito cumprimento dos requisitos legais, normativos e de sustentabilidade, com maior 

eficiência e transparência. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
A solução consiste na aquisição de 37 itens de equipamentos de proteção individual, 

acessórios de proteção, vestimentas e uniformes, conforme especificações técnicas a serem 

consolidadas no Termo de Referência, para posterior distribuição e utilização pelos servidores 

municipais que necessitem dos respectivos materiais. 

A solução deverá contemplar o fornecimento dos produtos em conformidade com as 

especificações, tamanhos e quantidades solicitadas, observando os requisitos de qualidade, 

segurança, validade e certificação aplicáveis a cada produto. O recebimento deverá ser precedido 

da conferência das características dos bens, podendo ser recusados aqueles que não atenderem às 

condições estabelecidas. 

A escolha pela aquisição de bens prontos e disponíveis no mercado é compatível com a 

natureza dos objetos e permite à Administração selecionar fornecedores capazes de atender às 

especificações mediante competição, buscando economicidade e adequada relação entre preço e 

qualidade. 

JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 
Considerando a diversidade dos 37 itens e a existência de diferentes segmentos de 

fornecedores no mercado de EPIs, vestimentas, calçados, produtos de proteção e materiais de 

consumo, mostra-se tecnicamente recomendável que a disputa seja estruturada, 

preferencialmente, por item. 

O julgamento por item tende a ampliar a competitividade, permitindo que fornecedores 

especializados participem somente dos itens que efetivamente comercializam, evitando que a 

exigência de fornecimento de todos os produtos em um único lote restrinja a participação de 

empresas aptas a fornecer apenas determinados materiais. 

O parcelamento por item também permite à Administração buscar preços mais vantajosos 

individualmente, sem prejuízo da padronização das especificações. Não se identifica, com base nos 
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elementos disponíveis, dependência técnica entre os itens que justifique sua contratação conjunta 

em lote único. 

ANÁLISE DE RISCOS 

Nº Descrição do risco 
Probabilidade 

de ocorrência 
Impacto 

Ações de 

prevenção 

Ações de 

contingência 

Responsável pelas 

ações 

1. Especificação técnica 

insuficiente ou 

divergência de 

tamanhos/quantidades 

Baixa Médio Detalhamento 

técnico no Termo 

de Referência e 

conferência prévia 

do produto 

Solicitação de 

troca ou 

complementação 

junto ao 

fornecedor 

Gestor e Fiscal de 

Contrato 

2. Entrega de EPI sem CA 

válido ou em 

desacordo com a 

certificação exigível 

Baixa Alto Previsão expressa 

de CA quando 

aplicável e 

conferência 

documental/visual 

no recebimento 

Recusa do item e 

substituição por 

produto regular; 

adoção das 

medidas 

administrativas 

cabíveis 

Comissão de 

recebimento/conferência 

3. Atraso na entrega, 

comprometendo o 

atendimento das 

necessidades dos 

setores 

Média Alto Definição de prazo 

compatível; 

fiscalização e 

acompanhamento 

do fornecimento 

Notificação da 

contratada; 

adoção de 

medidas 

contratuais 

Gestor e Fiscal de 

Contrato 

4. Indisponibilidade ou 

variação significativa 

de preços no mercado 

Baixa Médio Pesquisa de 

preços atualizada 

e ampla 

divulgação do 

certame 

Nova pesquisa de 

mercado e, se 

necessário, 

repetição do 

procedimento 

licitatório 

Departamento de 

Compras 

Os riscos identificados são, em sua maioria, de baixa a média probabilidade, porém alguns 

apresentam impacto elevado por envolverem a segurança dos servidores. As medidas preventivas 

previstas, associadas à fiscalização do fornecimento e ao recebimento dos materiais, são suficientes 

para reduzir os riscos a níveis aceitáveis. Recomenda-se o monitoramento durante a fase de seleção 

do fornecedor e durante o recebimento dos bens. 

PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 
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Previamente à contratação, deverão ser consolidadas no Termo de Referência as 

especificações técnicas dos 37 itens, os locais e condições de entrega, os critérios de recebimento, 

os prazos, as condições de substituição de materiais e os documentos de conformidade aplicáveis. 

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
Com a contratação, pretende-se assegurar o fornecimento regular de equipamentos de 

proteção individual, acessórios e vestimentas necessários à execução das atividades municipais, 

proporcionando maior segurança aos servidores e condições adequadas para o desempenho de 

suas atribuições. 

Pretende-se também reduzir o risco de interrupção de atividades por falta de materiais de 

proteção, promover a padronização mínima dos produtos adquiridos, garantir o atendimento às 

especificações técnicas e normas aplicáveis e obter maior economicidade por meio de 

procedimento competitivo e planejamento prévio das aquisições. 

A contratação deverá contribuir para a continuidade dos serviços públicos, para a prevenção 

de acidentes e para a utilização racional dos recursos públicos, mediante aquisição de produtos 

compatíveis com as necessidades efetivamente identificadas. 

VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
Diante do exposto no presente estudo técnico preliminar, declara-se que a contratação é 

viável, necessária e adequada a este órgão. 

VERIFICAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO PROGRAMA COMPRA PRIMEIRO DE 
MAIO (LEI MUNICIPAL Nº 06/2013 COM ALTERAÇÕES PELA LEI MUNICIPAL Nº 
61/2022) 

Não se aplica. 

 
Primeiro de Maio/PR, data de assinatura do protocolo. 

 
Elaborado por: 

Vitor Hugo Rolim 
Auxiliar de Serviços Administrativos 

 
Aprovado por: 

Marcos Antonio Esteves 
Secretário Municipal de Recursos Humanos e Administração 
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Demonstrativo da Despesa Simplificada no Período de janeiro a dezembro 

ESTADO DO PARANÁ

Exercício: 2026

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO

Red. Cod. Despesa Descrição Fonte Sdo. PagarDesp. Atualizada V. Empenhado V.  Liquidado V.Pago Sdo. EmpenharV. Reservado

 Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO

05.001.04.122.0002.2006 Secretaria de Administração e Recursos Humanos

76 05.001.04.122.0002.2.006.3.3.90.30.00.0 MATERIAL DE CONSUMO 110.000,00 49.723,34 29.450,29 29.450,29 20.273,05 60.276,66O 0,0001000

110.000,00 49.723,34 29.450,29 29.450,29 20.273,05 60.276,66Total ProjAtiv: 0,00

07.001.12.122.0007.6001 Manutenção do Departamento de Educação

138 07.001.12.122.0007.6.001.3.3.90.30.00.0 MATERIAL DE CONSUMO 60.000,00 57.075,01 48.647,73 47.802,51 9.272,50 2.924,99O 0,0001104

60.000,00 57.075,01 48.647,73 47.802,51 9.272,50 2.924,99Total ProjAtiv: 0,00

07.001.12.361.0007.6004 Manutenção do Ensino Fundamental

164 07.001.12.361.0007.6.004.3.3.90.30.00.0 MATERIAL DE CONSUMO 30.000,00 29.238,63 17.144,17 17.144,17 12.094,46 761,37O 0,0001103

165 07.001.12.361.0007.6.004.3.3.90.30.00.0 MATERIAL DE CONSUMO 70.000,00 34.815,57 29.874,74 29.874,74 4.940,83 35.184,43O 0,0001104

166 07.001.12.361.0007.6.004.3.3.90.30.00.0 MATERIAL DE CONSUMO 2.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.000,00O 0,0011041

102.000,00 64.054,20 47.018,91 47.018,91 17.035,29 37.945,80Total ProjAtiv: 0,00

07.001.12.365.0007.6005 Manutenção do Ensino Infantil

191 07.001.12.365.0007.6.005.3.3.90.30.00.0 MATERIAL DE CONSUMO 30.000,00 29.953,01 17.363,26 17.363,26 12.589,75 46,99O 0,0001103

192 07.001.12.365.0007.6.005.3.3.90.30.00.0 MATERIAL DE CONSUMO 90.000,00 49.600,76 30.060,14 30.060,14 19.540,62 40.399,24O 0,0001104

901 07.001.12.365.0007.6.005.3.3.90.30.00.0 MATERIAL DE CONSUMO 864,50 864,50 864,50 864,50 0,00 0,00O 0,0031041

871 07.001.12.365.0007.6.005.3.3.90.30.00.0 MATERIAL DE CONSUMO 270,00 270,00 270,00 270,00 0,00 0,00O 0,0031044

903 07.001.12.365.0007.6.005.3.3.90.30.00.0 MATERIAL DE CONSUMO 260,00 259,86 0,00 0,00 259,86 0,14O 0,0071024

121.394,50 80.948,13 48.557,90 48.557,90 32.390,23 40.446,37Total ProjAtiv: 0,00

07.001.12.782.0007.6003 Transporte Escolar

793 07.001.12.782.0007.6.003.3.3.90.30.00.0 MATERIAL DE CONSUMO 408,32 408,32 408,32 408,32 0,00 0,00O 0,0003102

214 07.001.12.782.0007.6.003.3.3.90.30.00.0 MATERIAL DE CONSUMO 50.000,00 11.057,77 6.839,69 6.839,69 4.218,08 38.942,23O 0,0001103

215 07.001.12.782.0007.6.003.3.3.90.30.00.0 MATERIAL DE CONSUMO 160.000,00 155.992,06 102.323,49 97.882,18 58.109,88 4.007,94O 0,0001104

216 07.001.12.782.0007.6.003.3.3.90.30.00.0 MATERIAL DE CONSUMO 86.000,00 9.464,60 6.422,13 6.422,13 3.042,47 76.535,40O 0,0011013

794 07.001.12.782.0007.6.003.3.3.90.30.00.0 MATERIAL DE CONSUMO 536,57 536,57 536,57 536,57 0,00 0,00O 0,0031040

795 07.001.12.782.0007.6.003.3.3.90.30.00.0 MATERIAL DE CONSUMO 480,34 480,34 480,34 480,34 0,00 0,00O 0,0031080

297.425,23 177.939,66 117.010,54 112.569,23 65.370,43 119.485,57Total ProjAtiv: 0,00

10.001.10.122.0010.2010 Administração Geral SMS

269 10.001.10.122.0010.2.010.3.3.90.30.00.0 MATERIAL DE CONSUMO 5.500,00 5.144,27 4.632,51 4.632,51 511,76 355,73O 0,0001303

5.500,00 5.144,27 4.632,51 4.632,51 511,76 355,73Total ProjAtiv: 0,00
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Demonstrativo da Despesa Simplificada no Período de janeiro a dezembro 

ESTADO DO PARANÁ

Exercício: 2026

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO

10.001.10.301.0010.2011 Manutenção da Atenção Básica

748 10.001.10.301.0010.2.011.3.3.90.30.00.0 MATERIAL DE CONSUMO 350.066,00 254.824,00 144.256,59 138.295,65 116.528,35 95.242,00O 0,0003000

294 10.001.10.301.0010.2.011.3.3.90.30.00.0 MATERIAL DE CONSUMO 400.000,00 399.553,77 318.343,34 312.163,46 87.390,31 446,23O 0,0001303

296 10.001.10.301.0010.2.011.3.3.90.30.00.0 MATERIAL DE CONSUMO 201.000,00 2.311,90 0,00 0,00 2.311,90 198.688,10O 0,0012494

839 10.001.10.301.0010.2.011.3.3.90.30.00.0 MATERIAL DE CONSUMO 50.843,00 6.585,64 3.953,62 3.953,62 2.632,02 44.257,36O 0,003494

755 10.001.10.301.0010.2.011.3.3.90.30.00.0 MATERIAL DE CONSUMO 120.000,00 22.416,97 19.372,71 19.372,71 3.044,26 97.583,03O 0,0031016

749 10.001.10.301.0010.2.011.3.3.90.30.00.0 MATERIAL DE CONSUMO 161.788,21 144.115,13 114.840,90 114.840,90 29.274,23 17.673,08O 0,0032494

776 10.001.10.301.0010.2.011.3.3.90.30.00.0 MATERIAL DE CONSUMO 70.606,87 22.809,29 19.335,48 19.335,48 3.473,81 47.797,58O 0,0035494

295 10.001.10.301.0010.2.011.3.3.90.30.00.0 MATERIAL DE CONSUMO 65.000,00 57.169,77 32.545,17 32.187,61 24.982,16 7.830,23O 0,005494

1.419.304,08 909.786,47 652.647,81 640.149,43 269.637,04 509.517,61Total ProjAtiv: 0,00

10.001.10.302.0010.1003 Construção e Reforma da Estruturação da Média e Alta Complexidade

311 10.001.10.302.0010.1.003.3.3.90.30.00.0 MATERIAL DE CONSUMO 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00O 0,0001303

1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00Total ProjAtiv: 0,00

10.001.10.302.0010.2012  Programa do Samu

324 10.001.10.302.0010.2.012.3.3.90.30.00.0 MATERIAL DE CONSUMO 120.000,00 49.194,00 21.848,89 21.255,15 27.938,85 70.806,00O 0,0001303

827 10.001.10.302.0010.2.012.3.3.90.30.00.0 MATERIAL DE CONSUMO 4.537,27 4.537,27 4.537,27 4.537,27 0,00 0,00O 0,003494

124.537,27 53.731,27 26.386,16 25.792,42 27.938,85 70.806,00Total ProjAtiv: 0,00

10.001.10.302.0010.2013  Manutenção da Média e Alta Complexidade

342 10.001.10.302.0010.2.013.3.3.90.30.00.0 MATERIAL DE CONSUMO 1.000.000,00 599.371,02 545.561,86 544.439,70 54.931,32 400.628,98O 0,0001303

777 10.001.10.302.0010.2.013.3.3.90.30.00.0 MATERIAL DE CONSUMO 34.166,46 22.333,89 22.032,99 22.032,99 300,90 11.832,57O 0,0035494

343 10.001.10.302.0010.2.013.3.3.90.30.00.0 MATERIAL DE CONSUMO 119.000,00 118.156,04 79.921,99 79.858,26 38.297,78 843,96O 0,005494

1.153.166,46 739.860,95 647.516,84 646.330,95 93.530,00 413.305,51Total ProjAtiv: 0,00

10.001.10.304.0010.2015 Vigilância Sanitária

373 10.001.10.304.0010.2.015.3.3.90.30.00.0 MATERIAL DE CONSUMO 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00O 0,0001303

711 10.001.10.304.0010.2.015.3.3.90.30.00.0 MATERIAL DE CONSUMO 3.813,00 2.920,36 2.810,36 2.810,36 110,00 892,64O 0,0035494

372 10.001.10.304.0010.2.015.3.3.90.30.00.0 MATERIAL DE CONSUMO 10.000,00 3.371,98 2.679,10 2.372,94 999,04 6.628,02O 0,00494

374 10.001.10.304.0010.2.015.3.3.90.30.00.0 MATERIAL DE CONSUMO 5.000,00 468,38 97,11 97,11 371,27 4.531,62O 0,005494

19.813,00 6.760,72 5.586,57 5.280,41 1.480,31 13.052,28Total ProjAtiv: 0,00

10.001.10.305.0010.2016 Vigilância Epidemiológica

390 10.001.10.305.0010.2.016.3.3.90.30.00.0 MATERIAL DE CONSUMO 21.000,00 10.339,23 8.993,57 8.993,57 1.345,66 10.660,77O 0,0001303

831 10.001.10.305.0010.2.016.3.3.90.30.00.0 MATERIAL DE CONSUMO 240,18 0,00 0,00 0,00 0,00 240,18O 0,0032494

828 10.001.10.305.0010.2.016.3.3.90.30.00.0 MATERIAL DE CONSUMO 6.495,97 4.923,07 4.495,97 4.495,97 427,10 1.572,90O 0,0035494
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Exercício: 2026

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO

391 10.001.10.305.0010.2.016.3.3.90.30.00.0 MATERIAL DE CONSUMO 5.000,00 4.697,37 1.514,14 1.514,14 3.183,23 302,63O 0,005494

32.736,15 19.959,67 15.003,68 15.003,68 4.955,99 12.776,48Total ProjAtiv: 0,00

Total na Entidade: 3.446.876,69 2.164.983,69 1.642.458,94 1.622.588,24 542.395,45 1.281.893,000,00

Total Geral: 3.446.876,69 2.164.983,69 1.642.458,94 1.622.588,24 542.395,45 1.281.893,000,00

PREFEITO

BRUNO EDUARDO SANTA ROSA BAUERMAMM EST

CONTADORA

GABRIELA PANSONATO BRANDÃO SOUZA

CONTROLE INTERNO

LUCIANO CORDAO BILHA
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